
REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 3 6 - 2 0 1 8 - 0 0 3 7 4 - 0 1 
L U I S F E R N A N D O CALDERÓN V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A . :: 

R E S U . 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 1 1 - 2 0 1 7 - 0 0 7 5 4 - 0 1 
N U B I A GARCÍA L O R E N A Z A V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a 

R E S U E L V E 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O C H A V E Z A V I L A 
¡I ( I !:íl,;i • 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
i b | • : i -. l o , , . 

RADICACIÓN N o . 2 9 - 2 0 1 9 - 0 0 2 4 1 - 0 1 
MARÍA A N T O N I E T A N I C H O L L S O R E J U E L A V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 

A U T : : 

R E S U E L V E 



R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 2 1 - 2 0 1 8 - 0 0 4 7 0 - 0 1 
M O N I C A G A B R I E L A M E N D O Z A V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 
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T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 
S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 1 4 - 2 0 1 8 - 0 0 4 1 6 - 0 1 
A U R A N A N C Y AVENDAÑO SÁNCHEZ V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

A U T O 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

: ¡ . . , M . A t l 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 0 2 - 2 0 1 7 - 0 0 6 0 6 - 0 1 
L U Z M A R I N A M O R E N O R O J A S V S C O L P E N S i O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a 

A j i k 

: E S J E . " 

� F i n IESE
 1 ::úni : i 2, ; i : : 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 
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T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 2 9 - 2 0 1 9 - 0 0 3 5 9 - 0 1 
C A R L O S A U G U S T O CALDERÓN R I V E R O S V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 

v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 

s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M a g i s t r a d o 

A A A 

Í A i ; J E . " 
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REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 2 6 - 2 0 1 7 - 0 0 5 2 1 - 0 1 
G U S T A V O B A R R E R A F R A N C O V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

a . •: 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
ówvuomlkjiedcVUOMKJICA • g • 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 2 9 - 2 0 1 9 - 0 0 5 4 3 - 0 1 
MARÍA C R I S T I N A D U Q U E B E R N A L V S C O L P E N S I O N E S Y O T R A 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NQTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A U T O 

! : S J k " 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 3 4 - 2 0 1 9 - 0 0 1 6 7 - 0 1 
K E L L Y Y O J A N N A C E L I S CÓRDOBA V S C O A A C E L S A 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

A J v ; : 

í EES L I E . " 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
' } | i t r ; l o 1 : o : n 

RADICACIÓN N o . 3 5 - 2 0 1 6 - 0 0 7 4 6 - 0 1 
o , , ! 0 ¡: 1 , A O - » .: 1 A , A», '<! I I i ., '. > I 2 1 < . A -

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

t i 2 A 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

! A : ! . R A " 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

A lA - ÍAUlAk ' lÚMPLA »E 

M A R C E L I A N O C H A V E Z ÁVILA 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
I 1vrnlkjifeaVSROMLJIECA; | - I n : l o S i o : ai: :i 

RADICACIÓN N o . 3 4 - 2 0 1 8 - 0 0 1 2 2 - 0 1 
P A U L I N O M O Y A N O M A H E C H A V S F O N D O D E P A S I V O S O C I A L D E F E R R O C A R R I L E S 

N A C I O N A L E S D E C O L O M B I A 

Bogotá D . C . . o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

F L I M E : : O A A M A - I L i : i ; :wvuomlkjiedcVUOMKJICA w : <>. 3 3 0 iu v - J A ; ; ; ,\ v<\ 

d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

MARCELIANÍTCHAVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 

«... - : 

I A L J E A ' 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 1 4 - 2 0 1 8 - 0 0 2 9 1 - 0 1 
M A R I A E V E L I A SÁNCHEZ G A L I N D O V S C O L P E N S I O N E S 

Bogotá D . C . . o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

A ' j r : : 

R E S U E L V E 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A ; k V E Z A V I L A 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 1 3 - 2 0 1 9 - 0 0 5 1 6 - 0 1 
A N C I Z A R L A M P R E A E S C A M I L L A V S C O L P E N S I O N E S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A U T O 

R E S d :•!.." 

MiRCA • T i l A I C a - : 3 : 

I I Í V | Ü Í I C 



¡: f : i - J I M C A I i ;wvuomlkjiedcVUOMKJICA ..O I * I T , 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 1 8 - 2 0 1 9 - 0 0 0 2 1 - 0 1 
J O S E I R E N A R C O R O J A S R O N C A N C I O V S C O L P E N S I O N E S Y C A R 

Bogotá D . C . . o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A U T C 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
\¡ r,i:| : ; i j :: 



FEPÚBl. C AwvuomlkjiedcVUOMKJICA \:i 2 - . . M i , 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 3 0 - 2 0 1 9 - 0 0 2 9 3 - 0 1 
L U I S A S T E M I O M O S Q U E R A V S C O L P E N S I O N E S 

Elogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

A J E E 

i :;¡:Í; J E . " 

i O T I F Í Q U E S E • : : Ú M P I \ T 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
¡I ;.\:\ • ! 



R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

b ; s »: • • 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 1 8 - 2 0 1 8 - 0 0 0 4 9 - 0 1 
Y O L A N D A C A M E L O C O R O N A D O V S C O L P E N S I O N E S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

N O T I F I Q U E S E Y CÚMPLASE 

A J A : 

I :. L U E , " 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 2 4 - 2 0 1 9 - 0 0 0 2 8 - 0 1 
R A F A E L P A R R A P A R R A V S C O L P E N S I O N E S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l d i a c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A J 2 2 

R E S U E L V E 

M A R C E L I A N O C H A V E Z A V I L A 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

ü A . A L A Í l i 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 0 4 - 2 0 1 8 - 0 0 0 2 7 - 0 1 
L I G I A R I V E R A D E G I R A L D O V S C O L P E N S I O N E S 

. : ; ] ; • : 2 : : c 2 v e n l i s 2 - ( R ¡ :: ) ! m I v e i n t e i 0 2 2 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 

v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 

s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : SEÑALAR l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e n o v i e m b r e 
d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a i n s t a n c i a , 
d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

fi, J 2 

I 2 ' 2 : i . 2 2 ' 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

ku .¡:;i. me 2 • 

M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

¡IRwvuomlkjiedcVUOMKJICA J. L U f K 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 1 5 - 2 0 1 7 - 0 0 0 5 4 6 - 0 1 
P A U L A N A T A L I E PACHÓN V S F U N D A M I L 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 

v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 

s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P : I M E R O : R E P K D R A M / R a l o r a d e l a s 3 d< s t i r d e d e l día c u a t r o 4 ) d e 
n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 
i n s t a n c i a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

: N F 2 ; : ! U I : Ü E 3 Ü M ; i 2 : i 

«,ur:: 

l : : : : : L 3 3 . 

M A R C E L I A N O C H A V E Z ÁVILA 
M a g i s t r a d o 



i- B JIÍ :, i ¡. 122 2 • :: 2 ;¡ . 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 
S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 2 9 - 2 0 1 4 - 0 0 0 1 4 9 - 0 1 
LUÍS E R N E S T O PÉREZ V S U N I D A D D E M A N T E N I M I E N T O V I A L Y O T R O S 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

V L I M E R O R E P <'.[ AR2l>/2 2 ¡, - o u s ci- ; l a s K i d r • l a r d e d e l día u i a t r c 4 ) d e 
n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 
i n s t a n c i a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
2 ;.i:¡ 

A U T O 

2 2:¡ .2 2 " 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 3 5 - 2 0 1 8 - 0 0 5 8 7 - 0 1 
E R I K A G A B R I E L A M O R E N O V S C L U B E L N O G A L 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : R E P R O G R A M A R l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e 
n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 
i n s t a n c i a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

A U T O 

R E S U E L V E 

M A R C E L I A N O C H A V E Z A V I L A 
M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

ÜA.ALAEK' 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 0 7 - 2 0 1 8 - 0 0 5 6 3 - 0 1 
E M I L I A N O C A S T E L L A N O S V S JOSÉ CORTÉS M A L A V E R 

Bogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

F' L I M E R O : R E P R O G R A M A R l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e 
n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 
i n s t a n c i a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

A . A 

! : S U S , " 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

Mi
 ;: T i l T N C «i 

M a g i s t i 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

RADICACIÓN N o . 3 5 - 2 0 1 7 - 0 0 3 8 0 - 0 1 
J U L I O C E S A R M E D I N A A R I A S V S S E G P R I S E C U R I T Y L T D A 

Bogotá D . C . . o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : R E P R O G R A M A R l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día t r e s ( 3 ) d e 
n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 
i n s t a n c i a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

Mi E:lwvuomlkjiedcVUOMKJICA Al'IC Cv i ]', .!. •  

A U T O 



R E P Ú B L I C A D E C O L O M B I A 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E B O G O T Á 

3 2vrnlkjifeaVSROMLJIECA • , LAEll : ., 

M / R ; ; I : : I A N C C H / Z Á V J 

M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

R A I ]wvuomlkjiedcVUOMKJICA IU C O ' l N:>. D L ' ¡JU-0 Ü " M 
A R N U L F O R O D R Í G U E Z V S V I L L A S D E S A N C A R L O S 

Bogotá D . C . . o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l a r t i c u l o 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 

v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 

s u s c r i t o M a g i s t r a d o . 

L I M E R O 2 2 • : : : ; R M V 3 2 - ; r a :ie i = s D d< a t a r d e d e l día : u a t r o ( 4 ) d e 

n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 

i n s t a n c i a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

A J r : 

R E S U E L V E 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M a g i s t r a d o 



REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 
U.;vrnlkjifeaVSROMLJIECA M • ;i ; 2 o 2 , : r :i 

RADICACIÓN N o . 3 3 - 2 0 1 3 - 0 0 4 4 6 - 0 1 
A L F O N S O C O R R E A M O N C A D A V S U N I D A D D E M A N T E N I M I E N T O V I A L Y 

O T R O S 

Eíogotá D . C . , o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 
v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 
s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

P R I M E R O : R E P R O G R A M A R l a h o r a d e l a s 3 : 3 0 d e l a t a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e 
n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 
i n s t a n c i a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M a g i s t r a d o 

A .22: 

R E S U E L V E 



¡ HN 

REPÚBLICA D E C O L O M B I A 
T R I B U N A L S U P E R I O R D E BOGOTÁ 

S A L A L A B O R A L 

M A R C E L I A N O CHÁVEZ ÁVILA 

M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

R A D C A C Ó IT T :,wvuomlkjiedcVUOMKJICA M : ' r i H 
.,:<R:;¿ I . T V V I D Q U I Z A uii'jmc :> i " <*:; . 

Bogotá D . C . . o c t u b r e veintiséis ( 2 6 ) d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e l artículo 1 5 d e l D e c r e t o 8 0 6 d e 2 0 2 0 , u n a v e z 

v e n c i d o e l término d e t r a s l a d o p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t a r a n s u s a l e g a c i o n e s , e l 

s u s c r i t o M a g i s t r a d o , 

s L I M E - O : R R A G R A M A R l a h o r a d e l a s 3 ¡ = a r d e d e l día c u a t r o ( 4 ) d e 
n o v i e m b r e d e d o s m i l v e i n t e ( 2 0 2 0 ) p a r a p r o f e r i r p o r e s c r i t o l a decisión d e s e g u n d a 
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

  

  

Magistrado Ponente: DR LUIS CARLOS GONZÁLEZ VELÁSQUEZ 

 

Bogotá D.C., nueve (9) de septiembre de dos mil veinte (2020). 

 

 

La parte demandante, dentro del término legal, interpuso recurso 

extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta instancia el 

veintiséis (26) de noviembre de dos mil diecinueve (2019), dado su 

resultado adverso.  

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

 

CONSIDERACIONES 

 

Tiene adoctrinado la Jurisprudencia de la H. Sala Laboral, de la Corte 

Suprema de Justicia, que el interés económico para recurrir en casación se 

encuentra determinado por el agravio o perjuicio que la sentencia recurrida 

le irroga a las partes1. 

 

Quiere decir lo anterior, que el interés jurídico de la parte actora se traduce 

al monto de las súplicas no acogidas en las instancias procesales 

correspondientes. 

 

Conforme las anteriores consideraciones, se encuentra el reconocimiento y 

pago de la mesada catorce, junto con los intereses moratorios, debidamente 

                                                           

1 Auto de 3 de Mayo de 2005 Rad. 26.489 
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indexados, a favor de la señora CARMEN CECILIA MONTES HERNÁNDEZ, a 

partir del 01 de junio de 2016.    

 

Teniendo en cuenta la posición de la Sala de Casación Laboral de la H. Corte 

Suprema de Justicia en el sentido que este tipo de pretensiones periódicas 

tienen incidencia hacia futuro2. Por lo anterior, entraremos a cuantificarla 

tomando como referencia la fecha del fallo del Tribunal, la fecha de 

nacimiento de la actora, su expectativa de vida según lo establecido en la 

resolución No. 1555 de 2010 de la Superintendencia Financiera de Colombia, 

el número de mesadas futuras, así como la mesada a la fecha del fallo. 

 

El mencionado proceso fue remitido al grupo liquidador de actuarios creado 

por el acuerdo PSAA 15 – 10402 de 2015 del C.S.J., con el fin de realizar el 

cálculo correspondiente3
. 

 

Al realizar la liquidación, correspondiente arrojó la suma de 

$44.020.670,004 guarismo que no supera los 120 salarios mínimos 

legales vigentes para conceder el recurso extraordinario de casación a la 

parte actora, que para el año 2019, ascendían a $99.373.920. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

D.C. 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO.- NEGAR el recurso extraordinario de casación interpuesto por 

el apoderado de la parte accionante, contra el fallo proferido en esta 

instancia el veintiséis (26) de noviembre de dos mil diecinueve (2019). 

 

 

 

                                                           

2 Auto de 11 de febrero de 1993 Rad. 5.789 y Auto de 17 de Octubre de 2007 Rad. 33.565   
3
 Grupo liquidador de actuarios creado por el acuerdo PSAA 15-10402 de 2015 liquidación de la condena  fl. 169 a 170. 

 
4 Folio 113  



EXPEDIENTE No 011201700023 01 
DTE: CARMEN CECILIA MONTES HERNÁNDEZ 
DDO: ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES- COLPENSIONES 
 

3 

 

 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 

 

SEGUNDO.- En firme el proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 

 

 

 

 
Proyectó: Luz Adriana S.  
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 
 SALA LABORAL 

 
Bogotá D.C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020). 
 
La apoderada de la parte demandada interpuso dentro del término de ejecutoria, 
interpuso recurso extraordinario de casación, contra el fallo proferido en esta instancia 
el treinta (30) de junio de dos mil veinte (2020), dado el resultado desfavorable. 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se considera 

 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece que: 
“sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía exceda de 
ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.” 

 
Tal cuantía se determina bajo el concepto de “interés jurídico para recurrir”, que de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, 
las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia y para la 
demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta los recursos 
de apelación que hubieran sido interpuestos. 

 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia declaró ineficaz la terminación 
del contrato de trabajo realizada por las demandadas el 6 de diciembre de 2015  y 
condenó solidariamente a Fiduciaria la Previsora S.A. y Fiduciaria Colombiana de 
Comercio Exterior S.A. a pagar a la demandante la suma de $16.798.236 por concepto 
de indemnización de que trata el artículo 26 de la ley 361 de 1997, suma que deberá 
ser indexada teniendo en cuenta el IPC inicial, es decir el mes de diciembre de 2015 y 
el IPC Final el del mes anterior al que se vaya a realizar el pago, asimismo, condenó a 
las demandadas a reubicar a la demandante a un cargo en igual o mejores condiciones 
en las que se encontraba al momento del despido, sin importar que se materialice la 
liquidación del Consorcio SAYP 2011; decisión que fue apelada por la parte demandada 
y confirmada en segunda instancia por esta Corporación. 
 
En consecuencia, el interés jurídico para acudir en casación por parte de la demandada 
recae sobre las condenas que le fueron impuestas con las resultas del proceso, esto 
es las siguientes sumas de dinero:  
 

Concepto   Valor   
Indemnización Articulo 26 de la ley 361 de 1997           $ 20.133.081,72  
Salarios dejados de cancelar desde el despido $153.423.888,80 
Cesantías dejadas de cancelar    $12.785.324,07 
Intereses Cesantías dejadas de cancelar  $1.534.238,89 
Vacaciones dejadas de cancelar  $6.392.662,03 
Primas de servicio dejadas de cancelar  $12.785.324,07 
Total      $ 207.054.519,57  

 
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: “el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado” Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, Sala 
de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Teniendo en cuenta el cálculo anterior lo que deberá pagar la demandada por tales 
conceptos asciende a la suma de $ 207.054.519,57 suma que supera los 120 salarios 
mínimos exigidos para recurrir en casación.  
 
En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  
 

RESUELVE 
 

PRIMERO: CONCEDER el recurso de casación impetrado por la parte demandada. 
 

SEGUNDO: En firme el presente proveído, prosígase con el trámite correspondiente. 
 

Notifíquese y Cúmplase,  
 
 
 
 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

 

 
 

DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 
Magistrado 

 
 

 
 
 
DIEGO ROBERTO MONTOYA MILLÁN                          RAFAEL MORENO VARGAS 
                       Magistrado                           Magistrado 

 

Firmas escaneadas según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020 
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H. MAGISTRADO DR. DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO  
 
 
Me permito pasar a su despacho el expediente No. 11001310500520160027401, 
informándole que la apoderada de la parte demandada dentro del término de 
ejecutoria interpuso recurso extraordinario de casación contra la sentencia proferida 
por esta Corporación el treinta (30) de junio de dos mil veinte (2020). 
 
 
Lo anterior para lo pertinente.  
 
 
Bogotá D.C., veintidós (22) de octubre de dos mil veinte (2020). 
 
 
 
 

Original Firmado 
 

LINA PAOLA JIMÉNEZ ROMERO  
Oficial Mayor 

 
 
 
 
 
LPJR 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA 

SALA LABORAL 

 

Magistrado Ponente: DR DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 

 

Bogotá D.C., Veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020). 

 

El apoderado de la parte demandante dentro del término legal establecido 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta 

instancia el veintisiete (27) de mayo de dos mil veinte (2020), dado su 

resultado adverso. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo  y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (27 de mayo de 2020) ascendía a la suma de $105.336.360, toda 

vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad era de 

$877.803. 

 
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Así las cosas el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por el monto de las pretensiones que 

le fueron negadas al recurrente en el fallo de segunda instancia, luego de 

confirmar la decisión proferida por el a-quo.  

 

Dentro de las mismas se encuentra el reconocimiento y pago de la pensión 

de sobrevivientes a favor de la señora LUZ MARINA HERNÀNDEZ ACOSTA y 

de sus hijos JUAN JOSE LEON HERNÀNDEZ y MARÌA ALEJANDRA LEON 

HERNÀNDEZ, a partir del 14 de febrero de 2013, fecha del fallecimiento del 

señor JOSÈ HELI LEON MORENO (q.e.p.d). 

 

Teniendo en cuenta la posición de la Sala de Casación Laboral de la H. 

Corte Suprema de Justicia en el sentido, que cada sujeto activo conserva su 

propia individualidad, por lo que para efectos de la concesión o no del 

recurso de casación, en tratándose del interés jurídico para recurrir de los 

demandantes, se debe tomar en cuenta de manera singular las 

pretensiones de cada uno, pero en el caso que nos ocupa la corte ha 

manifestado que la pretensión principal devienen de la misma causa, que 

es indivisible, por lo tanto se tomara el interés de todos los demandantes de 

manera ligada2. 

 

Al cuantificar las pretensiones se obtiene. 

 

LUZ MARINA HERNÀNDEZ ACOSTA  (esposa) 

 

AÑO INCREMENTO MESADA ASIGNADA 50% 
No. DE 

MESADAS 
VALOR TOTAL  

2013 4,02%  $                        294.750,00  12  $                    3.537.000,00  

2014 4,50%  $                        308.000,00  14  $                    4.312.000,00  

2015 4,60%  $                        322.175,00  14  $                    4.510.450,00  

2016 7,00%  $                        344.727,00  14  $                    4.826.178,00  

2017 7,00%  $                        368.858,50  3  $                    1.106.575,50  

SE INCREMENTA AL 75% DEL HIJO JUANJOSE LEON HERNANDEZ 

2017 7,00%  $                        553.287,75  11  $                    6.086.165,25  

 
2 Auto de 26 de julio de 2011 Rad.50815 Magistrada ELSY DEL PILAR CUELLO CALDERON. 



República de Colombia 

          
Tribunal Superior Bogotá 
          Sala Laboral                                                                                                                      EXPD. No. 05 2016  00391  01 

                                                                                                                                          Ord. Luz Marina Hernández Acosta 
Vs Administradora Colombiana de Pensiones Colpensiones  

 

3 

 

2018 5,90%  $                        585.931,50  14  $                    8.203.041,00  

2019 6,00%  $                        621.087,00  14  $                    8.695.218,00  

2020 6,00%  $                        658.352,25  5  $                    3.291.761,25  

VALOR TOTAL   $                  44.568.389,00  
Fecha de fallo Tribunal    27/05/2020 

 $          213.832.810,80  

fecha de Nacimiento   13/12/1958 
Edad en la fecha fallo Tribunal  62 
Expectativa de vida       23,2 
No. de Mesadas futuras   324,8 

Incidencia  futura $658.352,25X324,8  
VALOR TOTAL   $         258.401.199,80  

 

JUAN JOSE LEON HERNÀNDEZ  (hijo) 

 

AÑO INCREMENTO MESADA ASIGNADA 25% 
No. DE 

MESADAS 
VALOR TOTAL  

2013 4,02%  $                        147.375,00  12  $                    1.768.500,00  

2014 4,50%  $                        154.000,00  14  $                    2.156.000,00  

2015 4,60%  $                        161.087,50  14  $                    2.255.225,00  

2016 7,00%  $                        172.363,50  14  $                    2.413.089,00  

2017 7,00%  $                        184.429,25  3  $                       553.287,75  

VALOR TOTAL   $                    9.146.101,75  

 

MARÌA ALEJANDRA LEON HERNÀNDEZ (hija) 

 

AÑO INCREMENTO MESADA ASIGNADA 25% 
No. DE 

MESADAS 
VALOR TOTAL  

2013 4,02%  $                        147.375,00  12  $                    1.768.500,00  

2014 4,50%  $                        154.000,00  14  $                    2.156.000,00  

2015 4,60%  $                        161.087,50  14  $                    2.255.225,00  

2016 7,00%  $                        172.363,50  14  $                    2.413.089,00  

2017 7,00%  $                        184.429,25  14  $                    2.582.009,50  

2018 5,90%  $                        195.310,50  14  $                    2.734.347,00  

2019 6,00%  $                        207.029,00  14  $                    2.898.406,00  

2020 6,00%  $                        219.450,75  5  $                    1.097.253,75  

VALOR TOTAL   $           17.904.830,25  

 

Así, al sumar las pretensiones, arroja como resultado $285.452.131,80 que 

supera el quantum para recurrir en casación. 

 

En consecuencia, al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el artículo 

43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de casación 

interpuesto por la parte actora.  
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En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de 

Bogotá, D.C., Sala de Decisión Laboral, 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por 

el apoderado de la  parte demandante. 

 

SEGUNDO: En firme el proveído, envíese a la H. Corte Suprema de Justicia 

para lo de su competencia. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

 

 
 

DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 
Magistrado 

 
 

 
 
 
DIEGO ROBERTO MONTOYA MILLÁN                          RAFAEL MORENO VARGAS 
                       Magistrado                           Magistrado 

 

Firmas escaneadas según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020 
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H. MAGISTRADO DR. DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 

 

Me permito pasar a su despacho el expediente No.05201600391 01, 

informándole  que el  apoderado de la parte demandante, dentro del 

término de ejecutoria interpuso recurso extraordinario de casación 

contra el fallo proferido en esta instancia el veintisiete (27) de mayo de 

dos mil veinte (2020). 

 

Lo anterior para lo pertinente.  

 

 

Bogotá D.C., Veinte (20) de octubre  de dos mil veinte (2020). 
 

 

 

 

Original firmado 

CRISTINA MUÑOZ RODRIGUEZ 

Oficial Mayor 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 
 SALA LABORAL 

 
 
Bogotá D.C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020). 
 
 
El apoderado de la parte demandante interpuso recurso extraordinario de casación 
dentro del término de ejecutoria, contra el fallo proferido en esta instancia el treinta 
(30) de julio de dos mil veinte (2020), dado el resultado desfavorable. 
 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se considera 
 
 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece que: 
“sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía exceda de 
ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.” 

 
Tal cuantía se determina bajo el concepto de “interés jurídico para recurrir”, que de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, 
las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia y para la 
demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta los recursos 
de apelación que hubieran sido interpuestos. 

 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia declaró que entre las partes 
existió un contrato de trabajo a término indefinido, el cual inicio el 7 de mayo de 2013 
y finalizo el 23 de junio de 2015, en el que la demandante se desempeñó como 
administradora y representante legal y devengo como último salario un valor de 
$7.724.710, asimismo, declaró probada la excepción de inexistencia de la obligación y 
del derecho, y absolvió al edificio Centro 93 de las demás pretensiones incoadas en su 
contra; decisión que fue apelada por la parte demandante y confirmada en segunda 
instancia por esta Corporación. 

 
Para cuantificar el interés jurídico del recurso extraordinario de casación interpuesto 
por la parte demandante, debemos decir que estas recaen sobre las pretensiones de 
la demanda que no le fueron reconocidas o en su defecto reconocidas en menores 
proporciones a las solicitadas. 
 
Por lo anterior, luego de haber realizado las operaciones aritméticas correspondientes 
se observa lo siguiente: 
 
 
 

 
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: “el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado” Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, Sala 
de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Concepto   Valor   
Salarios dejados de percibir desde el 
despido 23 de junio de 2015 hasta la 
fecha del fallo de 2da instancia  $478.932.020,00 
Cesantías dejadas de percibir   $38.795.210,22 
Intereses Cesantías dejadas de percibir  $4.655.425,23 
Vacaciones dejadas de percibir  $19.397.605,11 
Primas de servicio  $38.795.210,22 
Indemnización Moratoria Art. 65 CST $185.393.040,00 
Total  $765.968.510,78 

 
Teniendo en cuenta el cálculo anterior lo que debió pagársele al demandante en caso 
de una eventual condena a la demandada asciende a la suma de $765.968.510,78 
suma que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en casación, las 
demás pretensiones no se hacen necesario liquidar.  
 
En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  
 

RESUELVE 
 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandante. 

 
SEGUNDO: En firme el presente proveído, prosígase con el trámite correspondiente. 

 
NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

 

 
 

DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 
Magistrado 

 
 

 
 
 
DIEGO ROBERTO MONTOYA MILLÁN                          RAFAEL MORENO VARGAS 
                       Magistrado                           Magistrado 

 

Firmas escaneadas según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020 
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H. MAGISTRADO DR. DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO  
  
 
Me permito pasar a su despacho el expediente No. 11001310500920180003601, 
informándole que el apoderado de la parte demandante interpuso recurso 
extraordinario de casación, dentro del término de ejecutoria contra la sentencia 
proferida por esta Corporación el treinta (30) de julio de dos mil veinte (2020). 
 
 
Lo anterior para lo pertinente.  
 
 
Bogotá D.C., veintidós (22) de octubre de dos mil veinte (2020). 
 
 
 
 
 
 

ORIGINAL FIRMADO 
LINA PAOLA JIMÉNEZ ROMERO  

Oficial Mayor 
 
 
 
 
 
LPJR 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Exp. 35 2019 00789 01 

Juan Carlos Linares Martínez Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES y otras  

 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITEN los recursos de 

apelación interpuestos por las demandadas contra la providencia dictada el 

16 de octubre de 2020 en el Juzgado Treinta y cinco (35) Laboral del 

Circuito de Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
 

Exp. 32 2019 00568 01 

Gloria Nidia Sarmiento Riaño Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES y otras  

 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITEN los recursos de 

apelación interpuestos por las demandadas contra la providencia dictada el 

7 de octubre de 2020 en el Juzgado Treinta y dos (32) Laboral del Circuito 

de Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
 

Exp. 06 2019 00231 01 

Alvaro Figueroa Cristancho Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES   

 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITE para conocer en el 

grado jurisdiccional de CONSULTA, la sentencia dictada el 29 de julio de 

2020 en el Juzgado Sexto (6°) Laboral del Circuito de Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
 

Exp. 06 2017 00096 01 

Antonio Jose García Arias Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES y otra  

 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITEN los recursos de 

apelación interpuestos por las demandadas contra la providencia dictada el 

9 de octubre de 2020 en el Juzgado Sexto (6°) Laboral del Circuito de 

Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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Exp. 28 2019 00375 01 

German Barriga Garavito Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – COLPENSIONES 
y otra  

 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITEN los recursos de 

apelación interpuestos por las demandadas contra la providencia dictada el 

29 de septiembre de 2020 en el Juzgado Veintiocho (28) Laboral del 

Circuito de Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
 

Exp. 24 2019 00305 01 

Carlos Augusto Pérez Medina Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES y otras 

 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITEN los recursos de 

apelación interpuestos por las demandadas contra la providencia dictada el 

21 de septiembre de 2020 en el Juzgado Veinticuatro (24) Laboral del 

Circuito de Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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Exp. 28 2019 00062 01 

Mayerling Rodríguez Agudelo Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES y otra 

 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITEN los recursos de 

apelación interpuestos por las demandadas contra la providencia dictada el 

29 de septiembre de 2020 en el Juzgado Veintiocho (28) Laboral del 

Circuito de Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
mailto:des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
 

Exp. 06 2015 00720 01 

Sociedad Especialista Asociados S.A. Vs. Saludcoop EPS en liquidación 
 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL 

DE BOGOTÁ D. C. 

 
SALA LABORAL 

 
 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020) 
 
 

Revisado el expediente de la referencia, se ADMITE el recurso de apelación 

interpuesto por la demandada contra la providencia dictada el 30 de julio de 

2020 en el Juzgado Sexto (6°) Laboral del Circuito de Bogotá. 

 

En los términos del artículo 15 del Decreto Legislativo 806 de 2020, se corre 

traslado a las partes para alegar por escrito por el término de cinco días 

cada una, allegando el escrito al correo electrónico de la Secretaría de la 

Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co, con copia al correo de este 

despacho des13sltsbta@cendoj.ramajudicial.gov.co. 

 
 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 
 
 
 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

Magistrado 

 

 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

  - SALA LABORAL- 

 

  

Magistrado Ponente: DR LUIS CARLOS GONZÁLEZ VELÁSQUEZ 

 

Bogotá D.C., catorce (14) de octubre de dos mil veinte (2020). 

 

 

Procede la Sala al estudio del recurso de reposición interpuesto contra el 

auto de fecha veintitrés (23) de junio de dos mil veinte (2020), por el 

apoderado de la parte demandada C.I CARBOCOQUE S.A.  

 

Mediante escrito radicado en fecha 9 de julio de 2020, el doctor Jhon Albert  

Gómez Pineda, obrando en calidad de apoderado de la parte accionada, 

interpuso recurso de reposición y en subsidio de queja, contra el auto 

notificado el 8 de julio1 de 2020 por el cual se negó el recurso de casación, 

bajo los siguientes argumentos: 

 

“(…) La sentencia objeto de recurso, impuso como condena a cargo de mi patrocinada y 

en favor del actor el pago de las siguientes sumas de dinero: 

 

a) La suma de $11.871.283 por concepto de Lucro Cesante Consolidado; 

b) La suma de $27.882.353 por concepto de Lucro Cesante Futuro; 

c) La suma  de $50.000.000 por concepto de Indemnización de perjuicios morales; 

d) La suma de dos (2) salarios mínimos legales mensuales vigentes por concepto de 

costas procesales. 

 

Sumas éstas que deberán ser indexadas al momento de su pago y por supuesto, desde el 

momento de su exigibilidad. 

 

                                                           
1 Folio 366 reverso 
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Al respecto es importante llamar la atención sobre las fórmulas de liquidación de los 

perjuicios derivados de un accidente de trabajo o de una enfermedad laboral establecidas 

por la H. Corte Suprema de Justicia Sala de Casación Laboral, en las que ha determinado 

que los mismos deben liquidarse teniendo en cuenta la fecha de ocurrencia del hecho 

dañoso, lo que en es este caso se traduce en la fecha del accidente de trabajo, es decir, el 

25 de marzo de 2011. 

 

Ahora bien, de acuerdo con las consideraciones de la Juez 24 Laboral del Circuito de 

Bogotá en el fallo emitido el 16 de agosto de 2018 se estableció que el cálculo de los 

perjuicios se realizaría teniendo en cuenta la fecha de la ocurrencia del accidente de 

trabajo por encontrar probada una disminución en las sumas recibidas por el aquí 

demandante, antes y después del evento. 

 

Así las cosas, tazó los perjuicios materiales y más específicamente el lucro cesante 

consolidado y el futuro teniendo como fecha determinante para el cálculo de la de la 

ocurrencia del accidente y ordenando su respectiva indexación desde la exigibilidad y 

hasta el día en que se realice el efectivo pago, tesis que fue confirmada en segunda 

instancia por el H. Tribunal Superior de Distrito Judicial de Bogotá (sic)…… 

 

En consecuencia, el cómputo para determinar el interés para recurrir en sede de casación 

en el presente caso, debe tener en cuenta la indexación desde el momento de ocurrencia 

del accidente de trabajo…… 

 

Y una vez realizados los respectivos cálculos, las condenas impuestas en la Sentencia de 

segunda instancia proferida por el H. Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá Sala 

Laboral el pasado 17 de septiembre de 2019, resultan así: 

 
CONCEPTO SENTENCIA VALOR CONDENA VALOR INDEXACION 

LUCRO CESANTE CONSOLIDADO $11.871.283 $16.217.153,18 

LUCRO CESANTE FUTURO $27.885.353 $38.093.695,62 

DAÑOS MORALES $50.000.000 $68.304.130,16 

SUBTOTAL $89.756.636 $122.614.978,97 

COSTAS PROCESALES  $      1.755.606,00 

VALOR TOTAL    $      124.370.585 

 

En ese orden de ideas, en el caso sub lite el agravio que sufre mi poderdante con la 

sentencia acusada corresponde a $124.370.585, es decir, $19.034.224 más de lo 

requerido por el art. 86 del C.P.T y de la S.S., siendo entonces procedente el recurso de 

casación interpuesto en debida forma y dentro del término legal establecido. 
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Ahora bien, atendiendo al criterio del Honorable Tribunal Superior de Bogotá, en cuanto a 

que el cálculo de perjuicios debe hacerse a partir de la fecha de calificación de PCL 

realizada por la Junta Nacional de Calificación al demandante, es decir el 5 de marzo de 

2014, tenemos que la cuantía del presente asunto asciende a la suma de 

($111.617.527,16), valor que igualmente, supera el margen dispuesto por la norma 

procesal laboral para acceder al trámite del recurso de casación aquí propuesto. 

 

Valga anotar, que estas sumas deben ser actualizadas en el momento en que se efectúe el 

cálculo correspondiente para realizar el pago en caso de que no prosperen los recursos 

extraordinarios y las mismas sean en consecuencia confirmadas por la Corte Suprema de 

Justicia, si hay lugar a ello, por consiguiente, el despacho no puede determinar una suma 

inamovible hasta que el fallo no quede en firme, hecho que aún no sucede, pues es el que 

precisamente se encuentra en discusión y el que pretendo sea susceptible del recurso 

extraordinario de casación. 

 

En consecuencia, de manera respetuosa solicita sea revocada la decisión de negar el 

recurso extraordinario de casación interpuesto en representación de C.I CARBOCOQUE , 

contra la sentencia proferida por el H. Tribunal Superior de Distrito Judicial de Bogotá el 

17 de septiembre de 2019 y en su lugar, se conceda el mismo ante la honorable CORTE 

SUPREMA DE JUSTICIA, y así se continúe con el trámite procesal que corresponde (sic).   

 

Adicionalmente solicita se expidan las copias de las piezas procesales para sustentar el 

recurso de queja ante el superior (..).” . 

 

 

CONSIDERACIONES 

 

Conforme con lo establecido en el artículo 86 del Código Procesal del 

Trabajo y de la Seguridad Social, “Sólo serán susceptibles del recurso de 

casación los procesos cuya cuantía exceda de ciento veinte (120) veces el 

salario mínimo legal mensual vigente”, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (17 de septiembre de 2019), ascendía a la suma de $ 

99.373.920, toda vez que, el salario mínimo legal mensual vigente para 

esa anualidad correspondía a $828.116.   

 

Tal cuantía se determina bajo el concepto de “interés jurídico para recurrir”,  

que de forma clara la Sala de Casación Laboral de la Corte Suprema de 
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Justicia, lo ha interpretado como el perjuicio que sufre la parte afectada con 

la sentencia impugnada, definiéndose para el demandante, en las 

pretensiones  que no hubieran sido acogidas y para el demandado por las 

condenas impuestas en su contra. En ambos casos teniendo en cuenta los 

recursos de apelación que hubieran sido interpuestos2.  

 

En el caso concreto, y una vez revisada la liquidación efectuada por el grupo 

liquidador creado por el acuerdo PSAA 15 – 10402 de 2015 del C.S.J en  

auto de fecha 23 de junio de 2020, providencia con la que se negó el 

recurso extraordinario de casación a la parte accionada, encuentra este 

despacho que por una equivocada percepción se tomó como IPC inicial el 16 

de agosto de 2018, siendo el correcto el 25 de marzo de 2011, para lo cual 

se procedió a liquidarla nuevamente, arrojando como valor total la suma de  

$120.605.014,44.  

 

Por lo anterior, se repondrá la decisión tomada en auto de fecha veintitrés 

(23) de junio de dos mil veinte (2020), en el sentido de CONCEDER el 

recurso de casación interpuesto por la parte demandada C.I CARBOCOQUE 

S.A, por las razones aquí expuestas. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de Decisión Laboral del Tribunal Superior 

del Distrito Judicial de Bogotá D.C.,  

 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO.- REPONER, el auto de fecha veintitrés (23) de junio de dos mil 

veinte (2020), en el sentido de conceder el recurso extraordinario de 

casación a la convocada a juicio C.I CARBOCOQUE S.A , de conformidad con 

lo expuesto en la parte motiva.  

 

 

                                                           
2 AL1162-2018 Radicación No. 78.796  M.P. Quiroz Alemán Jorge Luis.  
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

SEGUNDO.- En firme el proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 
 

 
 

 
 
 
 
 
Proyectó: Luz Adriana S.  
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

 

 

Magistrado Ponente: DR LUIS CARLOS GONZÁLEZ VELÁSQUEZ 

 

Bogotá D.C.,  nueve (9) de septiembre de dos mil veinte (2020). 

 

 

El apoderado de la parte demandada FUNDACIÓN UNIVERSITARIA 

SAN MARTÍN, dentro del término legal establecido, interpuso recurso 

extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta instancia el 

veintiuno (21) de enero de dos mil veinte (2020), dado su resultado.  

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Con arreglo a la jurisprudencia nacional del trabajo, el interés económico 

para acudir en casación se encuentra determinado por el agravio o 

perjuicio causado a una de las partes o las dos con la sentencia 

censurada1 y,  tratándose de la parte demandada su interés está dado 

por el valor de las condenas impuestas hasta la fecha del fallo 

correspondiente2. 

 

                                                           
1 Auto de 3 de mayo de 2005, Rad. 26.489 
2 Auto del 9 de agosto de 2007 Rad. 32621 



EXPEDIENTE No 023201700147 01 
DTE: MARIA ANGÉLICA VILLADA IRIARTE 
DDO: FUNDACION UNIVERSITARIA SAN MARTIN 
 

2 

 

 

Así las cosas, el interés jurídico de la parte demandada se funda en las 

condenas que le fueron impuestas en el fallo de segunda instancia, las 

cuales se concretan al pago de salarios, cesantías, intereses a las 

cesantías, prima de servicios, compensación de vacaciones, 

indemnización moratoria, aportes a pensión previo cálculo actuarial, por 

los periodos comprendidos en los contratos de trabajo folios 435 a 439, a 

favor de la señora MARIA ANGELICA VILLADA IRIARTE.   

 

El mencionado proceso fue remitido al grupo liquidador de actuarios 

creado por el acuerdo PSAA 15 – 10402 de 2015 del C.S.J., con el fin de 

realizar el cálculo correspondiente3. 

 

Al realizar la liquidación correspondiente, arrojó la suma de 

$175.615.985,4 cifra que supera el monto exigido por el artículo 86 

del Código Procesal del Trabajo, de 120 salarios mínimos legales 

mensuales, que para esta anualidad ascienden a $ 105.336.240. 

 

En consecuencia, y al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el 

artículo 43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario 

de casación interpuesto por el apoderado de la parte demandada 

FUNDACIÓN UNIVERSITARIA SAN MARTÍN. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

D.C. 

 

 

 

                                                           

3Grupo liquidador de actuarios creado por el acuerdo PSAA 15-10402 de 2015 liquidación de la condena  fls 434 a 439 



EXPEDIENTE No 023201700147 01 
DTE: MARIA ANGÉLICA VILLADA IRIARTE 
DDO: FUNDACION UNIVERSITARIA SAN MARTIN 
 

3 

 

 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO.- CONCEDER el recurso extraordinario de casación 

interpuesto por el apoderado de la parte demandada FUNDACIÓN 

UNIVERSITARIA SAN MARTÍN, contra la sentencia proferida el veintiuno 

(21) de enero de dos mil veinte (2020), con arreglo a lo expresado en la 

parte motiva de este auto. 

 

SEGUNDO.- En firme el proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 

 
 

 

 

Proyectó: Luz Adriana S. 
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

  - SALA LABORAL- 

  

 

Magistrado Ponente: DR. LUIS CARLOS GONZÁLEZ VELÁSQUEZ 

 

Bogotá D.C., nueve (9) de septiembre de dos mil veinte (2020) 

 

 

La parte demandante, dentro del término legal establecido, interpuso 

recurso extraordinario de casación contra la sentencia proferida por esta 

Corporación el cuatro (4) de febrero de dos mil veinte (2020), dado su 

resultado. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

 

CONSIDERACIONES 

 

Tiene adoctrinado la Jurisprudencia de la H. Sala Laboral, de la Corte 

Suprema de Justicia, que el interés económico para recurrir en casación se 

encuentra determinado por el agravio o perjuicio que la sentencia recurrida 

le irroga a las partes1. 

 

Conforme las anteriores consideraciones, se encuentra la reliquidación de la 

primera mesada pensional, aplicando como tasa de reemplazo el 71,16%, 

sobre el ingreso base de liquidación de $10.813.590,00, a partir del 1 de 

noviembre de 2016, a favor del señor MANUEL GUILLERMO GRANADOS 

TRIANA. 

 

 

                                                           

1 Auto de 3 de Mayo de 2005 Rad. 26.489 
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Teniendo en cuenta la posición de la Sala de Casación Laboral de la H. 

Corte Suprema de Justicia en el sentido que este tipo de pretensiones 

periódicas tienen incidencia hacia futuro2. Por lo anterior, entraremos a 

cuantificarla tomando como referencia la fecha del fallo del Tribunal, la 

fecha de nacimiento del actor, su expectativa de vida según lo establecido 

en la resolución No. 1555 de 2010 de la Superintendencia Financiera de 

Colombia, el número de mesadas futuras, así como la mesada a la fecha 

del fallo. 

 

Al cuantificar las pretensiones obtenemos: 

 

 

AÑO IPC 
PENSIONDE 

VEJEZ  
PENSION 1RA 

INSTANCIA 
DIFERENCIA  

No. DE 
MESADAS 

VALOR TOTAL 
DIFERENCIA  

2016 6,77% 

              
7.046.135,00    

                 
7.694.951,00    

                 
648.816,00    2  $                  1.297.632,00  

2017 7,17% 

              
7.451.288,00    

                 
8.246.678,99    

                 
795.390,99    13  $                10.340.082,83  

2018 4,09% 

              
7.756.045,68    

                 
8.583.968,16    

                 
827.922,48    13  $                10.762.992,21  

2019 6,00% 

              
8.221.408,42    

                 
9.099.006,25    

                 
877.597,83    13  $                11.408.771,75  

2020 3,62% 

              
8.519.023,40    

                 
9.428.390,27    

                 
909.366,87    2  $                  1.818.733,74  

 
VALOR TOTAL 

  
 

 $                35.628.212,53 
  

Fecha de fallo 
Tribunal  

 
4/02/2020 

  

 $              198.605.723,99  

Fecha de 
Nacimiento  

 
4/10/1954 

  
Edad en la fecha fallo Tribunal  66 

  
Expectativa de vida      

 
16,8 

  No. de Mesadas 
futuras  

 
218,4 

  Valor incidencia  futura $909.366,87 X 
218,4 

   

VALOR TOTAL   
  
$              234.233.936,51 
  

 

 

Al realizar la liquidación, correspondiente arrojó la suma de 

$234.233.936,51 guarismo que supera los 120 salarios mínimos legales 

vigentes para conceder el recurso extraordinario de casación a la parte 

accionante, que para esta anualidad  ascienden a $105.336.240. 

                                                           

2 Auto de 11 de febrero de 1993 Rad. 5.789 y Auto de 17 de Octubre de 2007 Rad. 33.565   
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 
Secretaría 

 
Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 

 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del 

Distrito judicial de Bogotá D.C. 

     RESUELVE 

PRIMERO.- CONCEDER el recurso extraordinario el recurso extraordinario 

de casación interpuesto por el apoderado de la parte demandante. 

SEGUNDO.- En firme el presente proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

Notifíquese y Cúmplase,  

 

 

 

 

 
 
 

 

Proyectó: Luz Adriana S. 



EXPEDIENTE No 038201601061 01 
DTE: DAVID GUILLERMO MAYORGA URREA 
DDO: ALIANZA TEMPÓRALES S.A.S y OTRO 
 

1 
 

  

 

-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

 -SALA LABORAL- 

  

  

Magistrado Ponente: DR LUIS CARLOS GONZÁLEZ VELÁSQUEZ 

 

Bogotá D.C., catorce (14) de octubre de dos mil veinte (2020). 

 

 

La parte demandante, dentro del término legal, interpuso recurso 

extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta instancia el 

veinticinco (25) de febrero de dos mil veinte (2020), dado su resultado 

adverso.  

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Con arreglo al artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad 

Social “sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda de ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual 

vigente”. 

Así, el interés jurídico para recurrir, consiste en el perjuicio que sufre la 

parte con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, en las 

pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia, que 

fueron objeto de impugnación. 

                                                           
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: “el desarrollo histórico muestra que se han 
manejado dos conceptos: el de la cuantía del juicio y el del interés jurídico para recurrir en casación o cuantía del recurso. (…) puede 
decirse que el concepto cuantía del juicio corresponde a la cuantía de la demanda inicial del proceso. Esta noción de cuantía del juicio 

estuvo vigente hasta el año 1964, cuando fue introducida la de interés jurídico para recurrir por el decreto 528 de ese año, (…) El 
interés jurídico para recurrir en casación es el agravio o perjuicio que sufre la parte afectada con la sentencia impugnada. La 
resolución judicial, que no la demanda inicial, marca la pauta para determinar si el negocio judicial admite o no el recurso de casación.” 
Auto del 29 de junio de 1999, Sala de Casación Laboral. M.P. GERMAN G. VALDÉS SÁNCHEZ. Rad. 12.696. 
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En el examine, el fallo de primera absolvió a las demandadas ALIANZA 

TEMPORALES S.A.S y EXPERIENCE CONSTRUCTIÓN GROUP S.A.S, decisión 

confirmada por esta Corporación.  

 

En este asunto, lo constituye sin más, el reconocimiento y pago de salarios, 

sanción por la no consignación de las cesantías a un fondo (art. 99 Ley 

50/90), indemnización por despido sin justa causa (art. 64 C.S.T), 

prestaciones que fueron tomadas de manera parcial2, únicamente para  

cuantificar el interés para recurrir en casación, a favor del señor DAVID 

GUILLERMO MAYORGA URREA      

 

Al cuantificar las pretensiones obtenemos: 

 

 

CONCEPTO  VALOR CONDENA 

SALARIOS DEL 17-12 A 31-12-2013     896.000,00 

SALARIOS DEL 1- 01  A 31-12-2014 23.040.000,00 

SALARIOS DEL 1-01 A 31-12-2015 23.040.000,00 

SALARIOS DEL 1-01 A 15-12-2016 22.080.000,00 

INDEMNIZACION POR DESPIDO SIN JUSTA CAUSA   3.000.000,00 

SANCION DE QUE TRATA EL ART. 99 LEY 50/90  71.933.333,00 

TOTAL  $143.989.333,00 

 

 

De lo expuesto se sigue, conceder el recurso interpuesto por la parte 

accionante, dado que el quantum obtenido $143.989.333 logra superar los 

ciento veinte (120) salarios exigidos para concederlo, que para esta 

anualidad ascienden a $105.336.240. 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá 

D.C. 

                                                           
2 Folios 9 a 14  
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO.- CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto 

por el apoderado de la parte accionante, contra el fallo proferido en esta 

instancia el veinticinco (25) de febrero de dos mil veinte (2020). 

 

SEGUNDO.- En firme el proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 

 

 

 
Proyectó: Luz Adriana S.  



 

  República de Colombia 

          
Tribunal Superior Bogotá 
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Ord. María Teresa Botero Araujo Vs  
Administradora Colombiana de Pensiones Colpensiones y Otro 
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

- SALA LABORAL- 

 

Magistrado Ponente: DR LUIS CARLOS GONZÀLEZ VELÀSQUEZ 

Bogotá D.C.,  Veintidós (22) de septiembre de dos mil veinte (2020). 

 

La apoderada de parte demandada  (EXXONMOBIL DE COLOMBIA S.A, hoy 

PRIMAX) interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo 

adoptado en esta instancia el tres  (03) de marzo de dos mil veinte (2020), 

notificada en estrados, dado su resultado adverso. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 
 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo  y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (3 de marzo de 2020) ascendía a la suma de $106.336.360, toda 

                                                           
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad era de 

$877.803.  

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte accionada para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por las condenas que le fueron 

impuestas en el fallo de segunda instancia luego de modificar el ordinal 

segundo de la decisión proferida por el a-quo. 

 

Dentro de las mismas se encuentra el reconocimiento y pago de los aportes 

al sistema de seguridad social en pensiones, por el periodo comprendido 

entre el 15 de julio de 1980 y 17 de octubre de 1993, previo cálculo actuarial, 

a favor de la señora MARÍA TERESA BOTERO ARAUJO.  

 

El mencionado proceso fue remitido al grupo liquidador de actuarios creado 

por el acuerdo PSAA 15- 10402 de 2015 del C.S.J., con el fin de realizar el 

cálculo correspondiente.2 

 

Al realizar el cálculo, correspondiente arrojó la suma de $468.517.500,00 

guarismo que supera los 120 salarios mínimos legales vigentes para conceder 

el recurso. 

 

En consecuencia, y al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el 

artículo 43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de 

casación interpuesto por la apoderada de la parte demandada. 

 

 

En mérito de lo expuesto, la Sala Laboral del Tribunal Superior de Bogotá D.C. 

 

 

 

                                                           
2Grupo liquidador de actuarios creado por el acuerdo PSAA 15- 10402 de 2015 liquidación fl 366. 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por 

la apoderada de la parte demandada (EXXONMOBIL DE COLOMBIA S.A, 

hoy PRIMAX). 

 

SEGUNDO: En firme el proveído, continúese con el trámite correspondiente. 

Notifíquese y Cúmplase,  

 

            

 

   

Proyecto: YCMR 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTA D.C. 

-SALA LABORAL- 

 

 
Magistrado Ponente: DR DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 

 
Bogotá, D.C., Veintiséis  (26) de octubre  de dos mil veinte (2020). 
 

El apoderado de la parte accionante, dentro del término legal establecido, 

interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta 

instancia el treinta  (30) de julio de dos mil veinte (2020), notificado por edicto 

de fecha tres (3) de agosto de la misma anualidad, dado su resultado 

adverso. 

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo  y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (30 de julio de 2020) ascendía a la suma de $105.336.360, toda vez 

que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad era de 

$877.803. 

 
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Así las cosas el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se determina por el monto de las pretensiones que le fueron 

negadas en el fallo de segunda instancia luego de revocar la sentencia 

proferida por el a-quo. 

 

Dentro de las mismas se encuentra el reconocimiento y de los perjuicios 

morales2, a favor de la señora ROSA INES RAMÌREZ SÀNCHEZ y de su hija 

MARIBEL SORIANO RAMÌREZ, en cuantía de 100 SMLMV, para cada una de 

ellas. 

Teniendo en cuenta la posición de la Sala de Casación Laboral de la H. 

Corte Suprema de Justicia en el sentido, que cada sujeto activo conserva su 

propia individualidad, por lo que para efectos de la concesión o no del 

recurso de casación, en tratándose del interés jurídico para recurrir de los 

demandantes, se debe tomar en cuenta de manera singular las 

pretensiones de cada uno, pero en el caso que nos ocupa la corte ha 

manifestado que la pretensión principal devienen de la misma causa, que 

es indivisible, por lo tanto se tomara el interés de todos los demandantes de 

manera ligada3. 

 

Al cuantificar las pretensiones se obtiene: 

 

SEÑOR (A) VALOR  

ROSA INÈS RAMÌREZ SÀNCHEZ (100) $ 87.780.300,00 

MARIBEL SORIANO RAMÌREZ (100) $ 87.780.300,00 

877803000 $ 175.560.600,00 

 

Teniendo en cuenta los cálculos anteriores, asciende a la suma de 

$175.560.600,00 guarismo que supera los 120 salarios mínimos exigidos para 

recurrir en casación. 

 

 
2 Pretensión perjuicios morales folio 7. 
3 Auto de 26 de julio de 2011 Rad.50815 Magistrada ELSY DEL PILAR CUELLO CALDERON. 
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En consecuencia, al hallarse reunidos los requisitos establecidos en el artículo 

43 de la Ley 712 de 2001, se concede el recurso extraordinario de casación 

interpuesto por la parte actora. 

 

En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, 

D.C., Sala de Decisión Laboral. 

RESUELVE 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto 

contra la sentencia proferida el treinta (30) de julio de dos mil veinte (2020), 

con arreglo a lo expresado en la parte motiva de este auto. 

SEGUNDO: En firme el presente proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

 

 
 

DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 
Magistrado 

 
 

 
 
 
DIEGO ROBERTO MONTOYA MILLÁN                          RAFAEL MORENO VARGAS 
                       Magistrado                           Magistrado 

 

Firmas escaneadas según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020 
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H. MAGISTRADO DR. DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 

 

Me permito pasar a su despacho el expediente No. 37201800523 01 01, 

informándole que el apoderado de la parte accionante, dentro del término 

de ejecutoria interpuso recurso extraordinario de casación contra el fallo 

proferido en esta instancia el treinta (30) de julio de dos mil veinte (2020). 

 

 

Lo anterior para lo pertinente.  

 

 

Bogotá D.C., Veinte (20) de  octubre  de dos mil veinte (2020).    

 

 

Original firmado 

CRISTINA MUÑOZ RODRIGUEZ 

Oficial Mayor 
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-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  DE BOGOTA- 

 - SALA LABORAL-  

 

Magistrado Ponente: DR LUIS CARLOS GONZÀLEZ VELÀSQUEZ 

 

Bogotá D.C., Tres  (03) de septiembre de dos mil veinte (2020). 

 

El apoderado de la parte demandante ECOPETROL S.A interpuso recurso 

extraordinario de casación contra el fallo proferido en esta instancia el diez 

(10) de diciembre de dos mil diecinueve (2019), notificada en estrados, 

dado su resultado adverso.  

 

A efectos de resolver lo pertinente se hacen las siguientes,  

 

CONSIDERACIONES 

 

Es criterio reiterado de la jurisprudencia de la Sala de Casación Laboral de 

la Corte Suprema de Justicia, que el interés jurídico para recurrir en casación 

está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia 

acusada, tratándose del demandante, corresponde al monto de las 

pretensiones que hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta 

impugnar, y respecto del demandado, se traduce en la cuantía de las 

condenas impuestas.1 

 

De acuerdo con el artículo 86 del Código Procesal del Trabajo  y de la 

Seguridad Social, son susceptibles del recurso de casación los procesos cuya 

cuantía exceda los 120 salarios mínimos, que a la fecha del fallo de segunda 

instancia (10 de diciembre de 2019) ascendía a la suma de $99.373.920, 

                                                           
1 AL1514-2016 Radicación n.° 73011, del 16 de marzo de 2016, M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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toda vez que el salario mínimo legal mensual vigente para esa anualidad 

era de $828.116.  

 

Así las cosas el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en 

casación, se encuentra determinado por el monto de las pretensiones que 

le fueron negadas al recurrente en el fallo de segunda instancia, luego de 

modificar  la decisión proferida por el a-quo. 

 

Dentro de las mismas se encuentra la devolución de dineros que fueron 

cancelados por orden de tutela  a los señores LUIS EDILSON PACHÒN 

AGUDELO y FÈLIZ MARÌA GUTIÈRREZ RIVERA, a favor de ECOPETROL S.A. 

 

Al cuantificar las pretensiones obtenemos:  
 
 

SEÑORES VALOR  

LUIS EDILSON PACÒN AGUDELO  $ 255.058.066,16 

FÈLIZ MARÌA GUTIÈRREZ RIVERA $ 125.791.493,88 
 

 

 

En consecuencia, al realizar el cálculo correspondiente,  se tiene que los 

valores estimados para el demandante superan los 120 salarios mínimos 

legales mensuales vigentes para conceder el recurso respecto de los 

demandados LUIS EDILSON PACHÒN AGUDELO y FÈLIZ MARÌA GUTIÈRREZ 

RIVERA. 

 
En mérito de lo expuesto, la Sala de decisión del Tribunal Superior del Distrito 

judicial de Bogotá D.C 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 
RESUELVE 

 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación impetrado por el 

apoderado de la parte demandante con relación a los demandados LUIS 

EDILSON PACHÒN AGUDELO y FÈLIZ MARÌA GUTIÈRREZ RIVERA. 

 

 

SEGUNDO: En firme el proveído, continúese con el trámite correspondiente. 

 

Notifíquese y Cúmplase,  

 

 

 

 

 

 

Proyecto: YCMR 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 
 SALA LABORAL 

 
 
Bogotá D.C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020). 
 
 
El apoderado de la parte demandante interpuso recurso extraordinario de casación 
dentro del término de ejecutoria, contra el fallo proferido en esta instancia el treinta 
(30) de julio de dos mil veinte (2020), dado el resultado desfavorable. 
 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se considera 
 
 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece que: 
“sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía exceda de 
ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.” 

 
Tal cuantía se determina bajo el concepto de “interés jurídico para recurrir”, que de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, 
las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia y para la 
demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta los recursos 
de apelación que hubieran sido interpuestos. 

 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia absolvió a la demandada de 
todas y cada una de las pretensiones incoadas en su contra y declaró probada la 
excepción de inexistencia de la obligación y cobro de lo no debido; decisión que fue 
apelada por la parte demandante y confirmada en segunda instancia por esta 
Corporación. 

 
Para cuantificar el interés jurídico del recurso extraordinario de casación interpuesto 
por la parte demandante, debemos decir que estas recaen sobre las pretensiones de 
la demanda que no le fueron reconocidas o en su defecto reconocidas en menores 
proporciones a las solicitadas. 
 
Por lo anterior, luego de haber realizado las operaciones aritméticas correspondientes 
se observa lo siguiente: 
 

Concepto   Valor  
Cesantías Retroactivas causadas desde 1993 
hasta 2010 debidamente Indexadas   $    59.400.210,64  
Indemnización Moratoria   $  252.000.000,00  
Total   $  311.400.210,64  

 
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: “el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado” Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, Sala 
de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Teniendo en cuenta el cálculo anterior lo que debió pagársele al demandante en caso 
de una eventual condena a la demandada asciende a la suma de $ 311.400.210,64 
suma que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en casación, las 
demás pretensiones no se hacen necesario liquidar.  
 
En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  
 

RESUELVE 
 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandante. 

 
SEGUNDO: En firme el presente proveído, prosígase con el trámite correspondiente. 

 
NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

 

 
 

DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO 
Magistrado 

 
 

 
 
 
DIEGO ROBERTO MONTOYA MILLÁN                          RAFAEL MORENO VARGAS 
                       Magistrado                           Magistrado 

 

Firmas escaneadas según artículo 11 del Decreto 491 del 28 de marzo de 2020 
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H. MAGISTRADO DR. DIEGO FERNANDO GUERRERO OSEJO  
  
 
Me permito pasar a su despacho el expediente No. 11001310501020160070001, 
informándole que el apoderado de la parte demandante interpuso recurso 
extraordinario de casación, dentro del término de ejecutoria contra la sentencia 
proferida por esta Corporación el treinta (30) de julio de dos mil veinte (2020). 
 
 
Lo anterior para lo pertinente.  
 
 
Bogotá D.C., veintidós (22) de octubre de dos mil veinte (2020). 
 
 
 
 
 
 

Original Firmado 
LINA PAOLA JIMÉNEZ ROMERO  

Oficial Mayor 
 
 
 
 
 
LPJR 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 
 SALA LABORAL 

 
Bogotá D.C., ocho (8) de septiembre de dos mil veinte (2020) 
 
La apoderada de la parte demandante interpuso, recurso extraordinario de casación, 
dentro del término de ejecutoria, contra el fallo proferido en esta instancia el veintiuno 
(21) de enero de dos mil veinte (2020), dado el resultado desfavorable. 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se considera 
 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece que: 
“sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía exceda de 
ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.” 

 
Tal cuantía se determina bajo el concepto de “interés jurídico para recurrir”, que de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el demandante, 
las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia y para la 
demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta los recursos 
de apelación que hubieran sido interpuestos. 

 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia absolvió a la demandada de 
todas y cada una de las pretensiones incoadas en su contra; decisión que fue apelada 
por la parte demandante y confirmada en segunda instancia por esta Corporación. 

 
Para cuantificar el interés jurídico del recurso extraordinario de casación interpuesto 
por la parte demandante, debemos decir que estas recaen sobre las pretensiones de 
la demanda que no le fueron reconocidas o en su defecto reconocidas en menores 
proporciones a las solicitadas, es decir, la diferencia entre la mesada pensional 
convencional reconocida y la que el demandante considera debieron de haberle 
reconocido.   
 
Así las cosas, el interés jurídico de la parte accionante para recurrir en casación, se 
encuentra determinado por el monto de las pretensiones que le fueron negadas en el 
fallo de segunda instancia, es decir:   
 

En Resumen    

Salarios dejados de percibir por el Dte   $    115.053.219,00  
Cesantías  $       9.587.768,25  
Intereses Cesantías   $        1.150.532,19  
Prima de servicios   $        9.587.768,25  
Vacaciones   $       4.793.884,13  
Total   $ 140.173.171,82  

                                                 
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: “el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado” Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, Sala 
de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 



EXPEDIENTE No 11001310502020170027001 
DTE: JHON WILSON ORJUELA GARAVITO 

DDO: GENERAL MOTORS COLMOTORES S.A. GM COLMOTORES 

2 

 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

Teniendo en cuenta el cálculo anterior lo que debió pagársele al demandante en caso 
de una eventual condena a la demandada asciende a la suma de $ 140.173.171,82,  
suma que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en casación.  
 
En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  
 

RESUELVE 
 

PRIMERO: CONCEDER el recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandante. 

 
SEGUNDO: En firme el presente proveído, prosígase con el trámite correspondiente. 

 
 

Notifíquese y Cúmplase,  
 
 
 
 
 

LPJR 
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Radicacion 110013105002020170027001

Ultimo Salario 

Devengado 2.759.070,00$         Inicio 08/06/2011 Final 31/07/2016

Pretensiones no concecidas 

Dias del año no 

laborados 

Salarios dejados de 

percibir por el Dte Cesantias

Intereses 

Cesantias 

Prima de 

servicios Vacaciones 

2016 150 13.795.350,00$                  1.149.612,50$    137.953,50$       1.149.612,50$    574.806,25$     

2017 360 33.108.840,00$                  2.759.070,00$    331.088,40$       2.759.070,00$    1.379.535,00$ 

2018 360 33.108.840,00$                  2.759.070,00$    331.088,40$       2.759.070,00$    1.379.535,00$ 

2019 360 33.108.840,00$                  2.759.070,00$    331.088,40$       2.759.070,00$    1.379.535,00$ 

2020 21 1.931.349,00$                    160.945,75$       19.313,49$          160.945,75$       80.472,88$       

Total 115.053.219,00$                9.587.768,25$    1.150.532,19$    9.587.768,25$    4.793.884,13$ 

En Resumen 

Salarios dejados 

de percibir por el 

Dte 115.053.219,00$                

Cesantias 9.587.768,25$                    

Intereses 

Cesantias 1.150.532,19$                    

Prima de servicios 9.587.768,25$                    

Vacaciones 4.793.884,13$                    

Total 140.173.171,82$                
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

 SALA LABORAL  
 
 
Bogotá D.C., cinco  (5) de agosto de dos mil veinte (2020). 
 
 
Los apoderados de las partes demandada FEDERACIÓN NACIONAL DE 
CAFETEROS y demandante dentro del término de ejecutoria interpusieron 
recurso extraordinario de casación, contra el fallo proferido en esta instancia el 
veintidós (22) de octubre de dos mil diecinueve (2019), dado su resultado 
desfavorable. 
 
 
Para resolver la viabilidad del recurso de casación interpuesto se 
considera: 
 
 
El Artículo 86 del Código Procesal del Trabajo y de la Seguridad Social, establece 
que: “sólo serán susceptibles del recurso de casación los procesos cuya cuantía 
exceda de ciento veinte (120) veces el salario mínimo legal mensual vigente.” 

 
 

Tal cuantía se determina bajo el concepto de “interés jurídico para recurrir”, que de 
forma clara la H. Corte Suprema de Justicia lo ha interpretado como el perjuicio que 
sufre la parte afectada con la sentencia impugnada1, definiéndose para el 
demandante, las pretensiones que no hubieran sido acogidas en segunda instancia 
y para la demandada las condenas impuestas, en ambos casos teniendo en cuenta 
los recursos de apelación que hubieran sido interpuestos. 
 
 
En el presente asunto la sentencia de primera instancia condenó a la Administradora 
Colombiana de Pensiones Colpensiones a reconocer y pagar a favor del demandante 
pensión de vejez a partir del 1 de julio de 2016, junto con la mesada pensional de 
diciembre y por 13 mesadas en razón a un salario mínimo legal mensual vigente, 
junto con un retroactivo de $26.922.189, asimismo, condenó a la Fiduprevisora S.A. 
como vocera del Patrimonio Autónomo Pamflota a reconocer y pagar al demandante 
los intereses moratorios causados a partir del 3 de marzo de 2017, teniendo en 
cuenta la fecha de reclamación pensional, es decir 3 de noviembre de 2016 valor 
que liquidado asciende a la suma de $12.384,594. 
 
 
En igual sentido, condeno a la Fiduprevisora S.A. como vocera del Patrimonio 
Autónomo Pamflota y solidariamente a la Federación Nacional de Cafeteros a pagar 
el cálculo actuarial comprendido entre el 13 de septiembre de 1978 y el 27 de 
octubre de 1981 por los aportes a pensión dejados de realizar. 

                                                 
1 Al respecto de tiempo atrás la Corte Suprema de Justicia ha manifestado y reiterado: “el interés jurídico para 
recurrir en casación está determinado por el agravio que sufre el impugnante con la sentencia acusada, que 
tratándose del demandado como el caso en estudio, se traduce en la cuantía de las resoluciones que 
económicamente lo perjudiquen y, respecto del demandante, el monto de las pretensiones que Radicación n.° 
73011 4 hubiesen sido negadas por la sentencia que se intenta impugnar, teniendo en cuenta la conformidad o 
inconformidad del interesado respecto del fallo de primer grado” Auto AL1514-2016 del 16 de marzo de 2016, 
Sala de Casación Laboral. M.P. CLARA CECILIA DUEÑAS QUEVEDO. 
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Por último, condeno a la Nación Ministerio de Hacienda y Crédito Publico a reconocer 
y pagar a Colpensiones el valor del calculo actuarial o bono pensional que resulte 
por el tiempo laborado por el demandante en favor del Club Militar a fin de financiar 
la prestación pensional recocida; decisión que fue apelada por las partes y 
modificada parcialmente por esta Corporación en segunda instancia.     
 
 
Ahora, para cuantificar el interés jurídico para acudir en casación por parte de la 
demandada, debemos decir que estas recaen sobre las condenas que le fueron 
impuestas con la sentencia de segunda instancia, tales como realizar el pago del 
cálculo actuarial representado en un título pensional causado entre el 13 de 
septiembre de 1978 y el 27 de octubre de 1981, dando como resultado lo siguiente: 
 
 

Totales Liquidación 
Reserva actuarial periodo  $      212.000,00 
Actualización reserva actuarial $ 23.084.701,00 
Rendimientos Titulo Pensional $ 56.248.872,00 
Intereses moratorios $      158.120,00 
Total liquidación  $ 79.703.693,00 

 
 
Por lo anterior, una vez realizadas las operaciones aritméticas correspondientes, se 
observa que la condena impuesta asciende a la suma de $ 79.703.693,00 valor 
que NO supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir en casación, razón 
por la cual se negara el recurso de casación interpuesto. 
 
 
Por otra parte, en lo que respecta al recurso de casación interpuesto por el 
apoderado de la parte demandante debemos, como se indico anteriormente que 
este recae sobre las pretensiones que no le fueron reconocidas con las resultas del 
proceso, es decir  
 

En Resumen    
Mesadas causadas desde el 12 de febrero 
de 2014 hasta el 1 de julio de 2016  $ 25.884.015,69 
Intereses Moratorios.  $ 32.374.107,99 
Perjuicios Morales (100 SMLMV) articulo 
16 ley 446 de 1998. $ 82.811.700,00 
Total  $ 141.069.823,68 

 
 
Teniendo en cuenta el cálculo anterior lo que debió pagársele al demandante en 
caso de una eventual condena a la demandada asciende a la suma de 
$141.069.823,68 suma que supera los 120 salarios mínimos exigidos para recurrir 
en casación.  
 
En mérito de lo expuesto, el Tribunal Superior del Distrito Judicial de Bogotá, D.C., 
Sala de Decisión Laboral,  
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 
RESUELVE 

 
 

PRIMERO: NEGAR el recurso extraordinario de casación interpuesto por la parte 
demandada FEDERACION NACIONAL DE CAFETEROS. 

 
 

SEGUNDO: CONCEDER el recurso de casación interpuesto por la parte 
demandante. 
 
 
TERCERO:  En firme el presente proveído, prosígase con el trámite correspondiente. 

 
 

Notifíquese y Cúmplase,  
 
 
 
 
 

LPJR 



 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 31-2019-00516-01 

MANUEL FERNANDO RIVERO DUEÑAS VS COLPENSIONES Y OTRAS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 08-2016-00524-01 

JORGE LUIS ECHEVERRIA OROZCO VS CARBONES DEL CERREJON LIMITED 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 08-2019-00589-01 

CRUZ AURELIO CASTRO RINCON VS POSITIVA COMPAÑÍA DE SEGUROS SA 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 27-2018-00669-01 

JOSE ALIRIO ORTIZ RINCON VS COMPAÑÍA DE SEGUROS DE VIDA COLMENA SA 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 26-2019-00040-01 

YADIRA JASMINE TELLEZ VALENZUELA VS COLPENSIONES 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 07-2005-00639-02 

JOSÉ MANUEL RODRÍGUEZ VS COMPAÑÍA DE INVERSIONES FLOTA MERCANTE SA EN 

LIQUIDACIÓN 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra del auto proferido en primera 

instancia. 

 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 12-2018-00232-02 

HÉCTOR CÁRDENAS ACUÑA VS COLPENSIONES 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra del auto proferido en primera 

instancia. 

 

 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 09-2019-00309-01 

ADRIANA MARÍA MONROY ROJAS VS UGPP 

 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

 

AUTO 

 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra el auto proferido en primera 

instancia 

 

 

 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 24-2019-00080-01 

JORGE ALBERTO NIÑO BELLO VS COLPENSIONES 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el Grado Jurisdiccional de Consulta a favor de la parte demandante. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término COMÚN de CINCO (5) DÍAS, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 

 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 03-2018-00399-01 

LUIS ANTONIO LARA CORREA VS EXPERTOS SEGURIDAD LTDA 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

 

RESUELVE: 

 

 

PRIMERO:  ADMITIR el Grado Jurisdiccional de Consulta a favor de la parte demandante. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término COMÚN de CINCO (5) DÍAS, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 

 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 02-2018-00700-01 

NORMA ROMERO GÓMEZ VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 33-2018-00444-01 

NERIDA DEL ROSARIO OSPINA CHICA VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 24-2019-00074-01 

DORA MARÍA PINZÓN RUIZ VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 28-2018-00370-01 

CARMENZA CALDERÓN DUARTE VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 

 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 03-2019-00298-01 

GLORIA ESMERALDA CRUZ CAMARGO VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 

 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 03-2017-00799-01 

JAIME BUITRAGO ARRIGUI VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 19-2017-00717-01 

BLANCA FLOR CRISTANCHO RONDON VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


 

 
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

TRIBUNAL SUPERIOR DE BOGOTÁ 

SALA LABORAL 

 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado Sustanciador 

 

 

Radicación No. 10-2019-00116-01 

ESPERANZA MARÍA QUIROZ QUIROZ VS COLPENSIONES Y OTROS 

 

Bogotá D.C., octubre veintitrés (23) de dos mil veinte (2020) 

 

AUTO 

 

De conformidad con lo previsto el artículo 15 del Decreto 806 de 2020,  y previo a  adelantar la 

audiencia de que trata el artículo 82 del CPT y SS, el suscrito Magistrado, 

 

RESUELVE: 

 

PRIMERO:  ADMITIR el recurso de APELACIÓN formulado contra la sentencia proferida en 

primera instancia, así como el GRADO JURISDICCIONAL DE CONSULTA a favor de 

COLPENSIONES. 

 

SEGUNDO:  CORRER TRASLADO, a las partes por el término de CINCO (5) DÍAS A CADA UNA, 

contados a partir de la notificación por estado de esta decisión, para que presenten 

sus alegaciones por escrito, si a bien lo tienen, iniciando por el(los) apelante(s), y 

una vez vencido el término anterior siguiendo por los no apelantes. 

 

TERCERO:  Los escritos deberán ser remitidos ÚNICAMENTE al correo electrónico de la 

Secretaria de esta Sala: secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co,. Radicados los 

respectivos escritos, manténgase en Secretaría a disposición de las partes. 

 

CUARTO: Cumplido lo ordenado, regresen las diligencias al Despacho para fijar fecha y hora 

para emitir la decisión de segunda instancia. 

 

QUINTO:  Prevéngase a las partes, que las alegaciones se entenderán recibidas 

oportunamente al correo de la Secretaría de la Sala, en día y hora hábil, esto es, de 

lunes a viernes de 08:00 am a 05:00 pm únicamente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

 

 

 

 

 

Original Firmado 

MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

Magistrado 

mailto:secsltribsupbta@cendoj.ramajudicial.gov.co


Exp. 03 2018 00475 01 
Carmen Ruth González Rodríguez Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES y otra. 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL  

DE BOGOTA D. C.  

 

SALA LABORAL   

 

Mag. Ponente: Dr. MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO 

 

PROCESO ORDINARIO LABORAL DE CARMEN RUTH GONZÁLEZ 

RODRÍGUEZ CONTRA LA ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE 

PENSIONES COLPENSIONES Y LA SOCIEDAD ADMINISTRADORA DE 

FONDOS DE PENSIONES Y CESANTÍAS PORVENIR S.A.  

 

Bogotá D. C., veintiséis (26) de octubre de dos mil veinte (2020)  

 

AUTO 

 

Llega el expediente para dar trámite a los recursos de apelación y la consulta 

de la sentencia dictada el 31 de agosto de 2020, por el Juez Tercero (3°) 

Laboral del Circuito de Bogotá. Sin embargo, ello no es posible porque el 

expediente que se radicó en el Tribunal no contiene: (i) la contestación que 

presentó COLPENSIONES, ni (ii) las pruebas aportadas por esta entidad, ni 

(iii) el auto a través del cual se tiene por contestada la demanda por parte de 

COLPENSIONES, ni (iv) los vídeos de las audiencias celebradas.  

 

Como el requerimiento telefónico que se hizo no fue atendido debidamente 

pues faltan piezas procesales referidas, se ORDENA la devolución del 

expediente al Juzgado Tercero (3°) Laboral del Circuito de Bogotá, para que 

se envié el expediente completo. En caso de que no ser posible, deberá el juez 

proceder con los trámites propios de reconstrucción en los términos que regula 

el artículo 126 del CGP. 

 



Exp. 03 2018 00475 01 
Carmen Ruth González Rodríguez Vs. Administradora Colombiana de Pensiones – 
COLPENSIONES y otra. 
 

Una vez llegue el expediente completo, la Secretaría de la Sala Laboral del 

Tribunal Superior de Bogotá lo subirá al despacho a fin de que se tome la 

decisión que corresponde.  

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE  

 

 

 

 

MANUEL EDUARDO SERRANO BAQUERO  

Magistrado 



















EXPEDIENTE No 005-2015-0830-01 
DTE: EUCLIDES FONSECA BARRERA 
DDO: NACIÓN – MINISTERIO DE HACIENDA Y CRÉDITO PÚBLICO 

1 

 

 

 

 

 

-TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE BOGOTÁ D.C.- 

- SALA LABORAL- 

 

 

Magistrado Ponente: DR. LUIS CARLOS GONZÁLEZ VELÁSQUEZ 

 

 

Bogotá D.C., tres (03) de septiembre de dos mil veinte (2020) 

 

 

Procede la Sala al estudio del recurso de reposición interpuesto 

contra el auto de fecha treinta (30) de enero de dos mil veinte 

(2020), por el apoderado del demandante EUCLIDES FONSECA 

BARRERA. 

 

 

Mediante memorial visible a folios 973 a 978 del expediente, el día 

10 de febrero de 2020, el apoderado del demandante, interpuso 

recurso de reposición, contra el auto notificado el seis (6) de febrero 

de dos mil veinte (2020) que negó el recurso de casación. 

 

 

CONSIDERACIONES 

 

No le asiste razón al recurrente en sus argumentos, ya que, para 

establecer el interés económico para acudir en casación, la Sala 



EXPEDIENTE No 005-2015-0830-01 
DTE: EUCLIDES FONSECA BARRERA 
DDO: NACIÓN – MINISTERIO DE HACIENDA Y CRÉDITO PÚBLICO 
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siguió los lineamientos de la Corte Suprema de Justicia, en el sentido 

que este se establece por el agravio sufrido con la sentencia de 

segunda instancia y, tratándose de la parte demandante equivale a 

las pretensiones que le fueron negadas. 

 

 

Ahora bien, conforme a lo anterior, esta Corporación hizo un estudio 

minucioso del expediente y evidenció que lo que se negó fue lo 

relacionado al reconocimiento y pago de los perjuicios morales y 

materiales que solicita el demandante en la pretensión #6 del 

escrito demandatorio, que al calcular los cien (100) salarios mínimos 

mensuales vigentes al momento del fallo de segunda instancia, se 

obtiene suma de $82.811.600, valor que no alcanzan los 120 

salarios mínimos mensuales vigentes para recurrir en casación. 

 

  

En consecuencia, se concede el recurso de queja según lo dispuesto 

en los artículos 352 y 353 del C.G.P., por Secretaría de la Sala 

Especializada, expídanse las copias necesarias a cargo de la parte 

recurrente, a efectos de surtir el recurso de queja, con las 

constancias y formalidades de ley. 

  

En mérito de lo expuesto, la Sala de Decisión Laboral del Tribunal 

Superior del Distrito Judicial de Bogotá D.C., 

 

RESUELVE 

 

PRIMERO: NO REPONER, el auto de fecha treinta (30) de enero 

de dos mil veinte (2020), por las razones anteriormente expuestas.  



EXPEDIENTE No 005-2015-0830-01 
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TRIBUNAL SUPERIOR DEL DISTRITO JUDICIAL DE 

BOGOTÁ – SALA LABORAL. 

Secretaría 

 

Bogotá D.C. 27 DE OCTUBRE DE 2020 
 
Por ESTADO Nº __156__ de la fecha fue notificado el 
presente auto. 
 

 

  

SEGUNDO: Como quiera que el recurso de queja resulta procedente 

en los términos de los artículos 352 y 353 del C.G.P., se ordena la 

reproducción de las copias necesarias, por  Secretaría de la Sala 

Especializada expídanse a costa de la interesada con las constancias 

y formalidades de Ley, para que se surta lo pertinente ante el 

Superior.  

 

 

TERCERO: En firme el proveído, continúese con el trámite 

correspondiente. 

 

 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE,  

 

 
Proyectó: Viviana Murillo P.  



L 

H. MAGISTRADO MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

M e p e r m i t o p a s a r a s u D e s p a c h o e l e x p e d i e n t e N o . 11001 31 05 019 2013 00573-01 
d e m a n d a n t e N E L L Y E S P E R A N Z A O C A M P O C informándole q u e regresó d e l a H . 
C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , S a l a d e Casación L a b o r a l c o n NO CASA l a S e n t e n c i a 
p r o f e r i d a p o r l a S a l a L a b o r a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá, 
d e f e c h a 0 3 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 . 

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ 

- S A L A L A B O R A L -

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

V i s t o e l i n f o r m e s e c r e t a r i a l q u e a n t e c e d e , s e r e s u e l v e : 

1 ) OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE, l o r e s u e l t o p o r e l S u p e r i o r 

2 ) C o m o q u i e r a q u e n o e x i s t e actuación p e n d i e n t e p o r r e s o l v e r , p o r 
Secretaría, devuélvanse l a s p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s a l J u z g a d o d e o r i g e n . 

MARISOL VARGAS RUIZ 
ESCRIBIENTE NOMINADO 

Notifíquese y Cúmplase 

MARCELIANO CHAVEZ AVILA 
Magistrado Ponente 



H. MAGISTRADO MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

M e p e r m i t o p a s a r a s u D e s p a c h o e l e x p e d i e n t e N o . 11001 31 05 020 2016 00352-01 
d e m a n d a n t e C R I S T O B A L B E N I T E Z LÓPEZ informándole q u e regresó d e l a H . 
C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , S a l a d e Casación L a b o r a l c o n NO CASA l a S e n t e n c i a 
p r o f e r i d a p o r l a S a l a L a b o r a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá, 
d e f e c h a 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 8 . 

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ 

- S A L A L A B O R A L -

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

V i s t o e l i n f o r m e s e c r e t a r i a l q u e a n t e c e d e , s e r e s u e l v e : 

1 ) OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE, l o r e s u e l t o p o r e l S u p e r i o r 

2 ) C o m o q u i e r a q u e n o e x i s t e actuación p e n d i e n t e p o r r e s o l v e r , p o r 
Secretaría, devuélvanse l a s p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s a l J u z g a d o d e o r i g e n . 

MARISOL VARGAS RUIZ 
ESCRIBIENTE NOMINADO 

N o t i f i q u e s e y Cúmplase, 

MARCELIANO CHAVEZ AVILA 
Magistrado Ponente 



H. MAGISTRADO MARCELIANO CHAVEZ AVILA 

M e p e r m i t o p a s a r a s u D e s p a c h o e l e x p e d i e n t e N o . 11001 31 05 031 2016 00384-01 
d e m a n d a n t e C E S A R A U G U S T O S O T O C A R D O N A informándole q u e regresó d e 
l a H. C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , S a l a d e Casación L a b o r a l c o n NO CASA l a 
S e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r l a S a l a L a b o r a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l 
d e Bogotá, d e f e c h a 3 0 d e m a y o d e 2 0 1 7 . 

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ 

- S A L A L A B O R A L -

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

V i s t o e l i n f o r m e s e c r e t a r i a l q u e a n t e c e d e , s e r e s u e l v e : 

1 ) OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE, l o r e s u e l t o p o r e l S u p e r i o r 

2 ) C o m o q u i e r a q u e n o e x i s t e actuación p e n d i e n t e p o r r e s o l v e r , p o r 
Secretaría, devuélvanse l a s p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s a l J u z g a d o d e o r i g e n . 

MARISOL VARGAS RUIZ 
ESCRIBIENTE NOMINADO 

Notifíquese y Cúmplase 

MARCELIANO CHAVEZ AVILA 
Magistrado Ponente 



H. MAGISTRADO MARCELIANO CHÁVEZ ÁVILA 

M e p e r m i t o p a s a r a s u D e s p a c h o e l e x p e d i e n t e N o . 11001 31 05 005 2011 00011 01 
d e m a n d a n t e C E S A R A N T O N I O R O J A S E R A Z O informándole q u e regresó d e l a 
H . C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , S a l a d e Casación L a b o r a l c o n NO CASA l a 
S e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r l a S a l a L a b o r a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l 
d e Bogotá, d e f e c h a 3 0 d e a b r i l d e 2 0 1 4 . 

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E BOGOTÁ 

- S A L A L A B O R A L -

Bogotá D . C . , 1 9 d e o c t u b r e d e 2 0 2 0 

V i s t o e l i n f o r m e s e c r e t a r i a l q u e a n t e c e d e , s e r e s u e l v e : 

1 ) OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE, l o r e s u e l t o p o r e l S u p e r i o r . 

2 ) C o m o q u i e r a q u e n o e x i s t e actuación p e n d i e n t e p o r r e s o l v e r , p o r 
Secretaría, devuélvanse l a s p r e s e n t e s d i l i g e n c i a s a l J u z g a d o d e o r i g e n . 

MARISOL VARGAS RUIZ 
ESCRIBIENTE NOMINADO 

Notifíquese y Cúmplase, 

MARCELIANO CHAVEZ ÁVILA 
Magistrado Ponente 




















































	AUTO

